
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA TUZIA DO P

SECRETMIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO

ATA DE REGISTRO DE PREçOs 02912023

Pregáo Eletrônico OOB / 2023

A Prefeitura Munlcipal de Sante Luzia do Pâruá, lnscritã no CNPJ n" 12.51i.ôi3iom1{ó, com sede na

Avenida PÍofessor João Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzla do ParuálMA, doravante denominada

CONIRATANTE, neíe ato representada por Sebastiana de Kassia Santos Freitas, nos termos da Lei Federal n'
10.520, de 17 de julho de 2@\ e nas disposiçóes conüdas no instrumento convocatório do(a) Pregão

Eletrônico OO8/2O23, PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O72/2O23, resolve registrar os preços das empresas

classificadas em primeiro lugar, global, no certeme acima referido, homologado no dia 31/03/2023, com

validade da ata do registro de preços até 10 de Abril de 2024, conforme consta no Anexo l, que passa a fazer
parte integrante desta Ata. A(s) Empresa(s) detentora(s) do Registro de Preços (é) sáo: ALEXON DE J Ft 
MAGALHAES, CNPJ n' 74.847.276/WO1--OO, com sede à RUA DOS CARIPUNAS, SSo, JURUNAS, óó.030-680,

Belém/PA, representada neste ato por ALEXON DE JESUS F. MAGALHÃES. Esta(s) Empresa(s) assume(m) o

compromisso de fornecer(em) o(s) item(ns), de acordo com as especificaçôes, quantidades estimadas e pelo(s)

preço(s) registrado(s), observadas as condiçôes enunciadas nas cláusulas que se seguem:

1. DO OBJETO

1.1A presente Ate de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços dos itens especificados no Termo

de Referência - Anexo l, do Edital.

Item

ESFECIFICAçÔ€s E ]TENs DA ARP

DÊscrlção Marca t nidad"

CoLHERES DE Pú5Í|CO PARA REFETçÃO, T|PO _ unidades
ESCOLAR EM POUPROPILENO.

copos púÍtco EM PoLtPRoPtLENo IPo _ unidades
ESCOLAR 300üt COIORTDOS
pRÁÍos DE PúST|CO PARA REFETÇÀO T|PO - unidades
MERENDA ESCOLAR

CUMBUCA ESCOLAR: NA COR AZUL EScURo,

FEITO EM POLIPROPII..ENO VIRGEM ATóXCO,
ALTO BRILHO, RESISTENTE A RAIOS SOIARES,

POLIDO E SEM REBARBAS PARA EVITAR

AcúMULo DE suJEtRAs E BAcTÉRtAs, - unidâdês
CAPACIDADE 35OML 2,5MM DE ESPESSURÀ

RESISTENIE A IMPACTOS E ATÉ 1OO" POR AÍÉ

20 MINUTOS, PRODTJTO FABRICADO

CONFORME RESOLUçÃO 105 DA ANVISA,

DURABILIDADE MíNIMA DE 2 ANOS.

VehÍ Total

Quânt,

ó.0(x)

ó.000

ó.000

Êl Total

R$ ó.300,00

R$ 11.4m,00

Rí 13.500,00

1

4 ó.000 Rí 1,75 Rí 10.5m,00

RS 41.700,m

2. DAVIGÊNCN

2.1. A vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses a partir da data da homologação e da assinatura dâ

Ata de Registro de Preços.

2.2. Nos termos da Lei, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, não está obrigado a adquirir

exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os objetos cujos preços nela

PÍ.fêitura Municipal dê Santa Luzi. do PaÍuá - MA I CNPr: L2.511-093/0ü)1{ó
AvGnida PÍoÍcssoÍ Joáo MoÍa6 dr §ousa, no 355, ccntÍo - cEP ó5.272{OO, Santa Luzia do Paruá, Maranhão, Braril
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Valú UnlL

R$ 1,05

Rí 1,9O

Ri 2,25
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estejam registredos, podendo adotar para tanto, ume licitação específica, assegurando-se, todavia, a

preÍerência da contratação aos registrados, no caso de igualdade de condições.

3. Do coNrRATo E coNDtçÕEs DE FoRNEctMENTo

3.1. A contrataçào com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será formalizada pelo órgão, por intermédio de

emissão da Ordem de Fornecimento enviada por correspondência ou e-mail institucional.

3.2. O fornecimento deverá ser efetuado conforme Termo de Referência - Anexo l, contado a partir do

recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada, sempre acompanhada da Nota Fiscal de

Faturemento.

3.3. O(s) serviço(s) será(ão) efetuado(s) no horário e endereço determinado no Anexo I deste Edital.

v 3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es) está(ão) obrigado(s) ao fornecimento dos itens

conforme previsão do Edital, que precedeu a formalizeção desta Ata.

3.5. O(s) item(ns) rejeitado(s), por estar(em) em desacordo com as especificaçóes ou condições exigidas no

Edital deverá(ão) ser retirado(s) nos seguintes prazos:

3.ó. Caso haja discordância entre as especificações dos itens com aqueles do sistema LICITANET (lista de itens),

prevalecerá às especificações constantes no Termo de Referência - Anexo l.

4. DA UT|UZÂçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1. A presente Ata de Registro de Preço, durante sua validade, poderá ser usada pelo Órgão Gerenciador
(OG), a Prefeltura Municipal de Santa Luzia do Paruá, para aquisições do respectivo objeto, por qualquer

órgão da Administração Pública, Direta ou lndireta, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que

devidamente justifi câda a vântagem.

5. DO PREçO E DO PAGAMENTO
v 5.1. o(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) Empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço é(sào) o(s)

especificado(s) na(s) proposta(s) classificada(s) em primeiro luger ne Ata de Julgamento e constante(s) do

Anexo I desta Ata.

5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados quânto ao preço, às cláusulas e condiçôes

constantes do Edital que a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso.

ó. DO CANCETAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

6.1. O Registro de Preço poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:

6.1.1. De forma automática:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem Íornecedores registrados;

c) pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, quando caracterizado o interesse público

ó.1.2. Do registro do Íornecedor:
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a) O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ó.1.3. A pedldo do fornecedor, quando:

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de

força maior;

b) O seu preço registrado se torna, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços do

mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

6,1.4. Pela Adminlstreção, unllaterâlmente, quendo:

a) não houver o cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôes, projetos ou prazos;

b) o fornecedor nâo aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

c) o Íornecedor perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento

licitatório;

d) por razóes de interesse público, devidamente, motivadas e jusüficadas;

e) o fornecedor náo cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) o fornecedor recusar-se a fornecer o material no prazo determinado após o recebimento da ordem de

Fornecimento, sem justificativa aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

g) o fornecedor recusar-se a devolver a Ordem de Fornecimento, devidamente assinada, no prâzo

estabelecido, sem iustificâtiva aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

h) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condiçôes estabelecidas na Ata de

Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes;

i) houver a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) houver o descumprimento do disposto no inciso nO(lll do artigo 7o da Consütuição Federal, que

proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores

de 1ó anos, salvo na condiçáo de aprendiz, â partir de 14 anos;

k) houver a prática de atos lesivos à Administração Pública prevístos nâ Lei 72.U6/2Ol3i
l) houver a prática de atos que prejudiquem ou comprometem a imagem ou reputação da Prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá, direta ou indiretamente.

ó.2. A Comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas do subitem ó.1.4

desta Ata, será formalizada em processo próprio e comunicada, preferencialmente por meio eletrônico, ou, na

impossibilidade de notificação do interessado, por meio de publicação oficial.

6.3. A(s) solicitação(ôes) da(s) Empresa(s) detentora(s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para cancelamento do(s)

preço(s) registrado(s) deverá(ão) ser Íormulada(s) e protocolada(s) junto ao órgão Gerenciador que terá, no

mínimo, 30 (trinta) dias para análise do processo e emissão de parecer, não sendo facultado ao fornecedor

suspender o fornecimento dos itens enquanto aguarda a conclusão do processo de solicitação de

cancelamento,

Ptcfcitura Municipal dc S.Íúa Luzia do PaÍuá - MA I CNP.I: Í1.511.093/Om1{ó
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a) Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) lustificaüva(s) do(s)

fornecedor(es), o registro do preço será automaticamente cancelado e â empresa dispensada do(s)

compromisso(s) assumido(s);

b) Caso a Administração emita parecer deíavorável ao cancelamento, caberá à empresa manter o(s)

compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital.

7. DASSANçóEs

7.1. A sânçào de suspensão temporária de participação em licitaçào e impedimento de contratâr com a rede

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, nos termos da Lei, poderá ser aplicada à empresa ou ao

protissional que:

7.1.1. não execute total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
u 7.t.2. tenha sofrido condenação definiüva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

7,1.3. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçâo;

7.1.4. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá,

em virtude de atos ilícitos praticados;
7 1 < ranvarrin dantra ela ntza áa rrrliírâa dr c',. h.^h^-li nãn ralahr:r a raalnta.

7.1.ó. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.7. apresenter documenteção felsa exigida para o certamei

7.1.8. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.1.9. não mantiver a proposta;

7.1.10. tâlhar ou treudâr ne execução do contrato;

7.1.11. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administrâção Pública

previstos na Lei 72.846/2013.

7.2. As sançôes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para

.- registro de preÇos que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

7.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçóes de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderá,

-----r:l^ ^ -^-..1-- -.1-:-:-!--.:..^ --l:--- ^^ -^-+--.-.1^ódrdllr'urrurcÉ,\rlarPr\JucJred dPltrrdrdeLtJ'rudLduuo)scE|ullrrcr)arçuc5.

| - Advertência - a ser aplicada pelo Contratante, por escrito, independente de outras sançóes cabíveis, quando

houver eÍastemento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das

recomendaçóes ou determinações da fiscalização do Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

ll - Multa, na seguinte forma:

al de O,2oÁ (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atÍaso, no

caso de descumprimento do prazo previsto para entrega;

b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de náo

devolução de referido documento devidamente assinado no prazo previsto;

c) de 0.5% (meio oonto Dercentuall do velor total da orooosta. no caso de cancelamento do item. aoós a

emissão da Nota de Empenho;

PÍêfeituÍa Munlcipãl d. Sânta Luzia do Paruá - MA I CNpJi Í1.511.093/0fl)1{ó
Awnida koÍ.sso. ,oão Moracs dê sousa, 

Li15_:!:lll,:_1i-65.272$, srnta Luzlâ do paruá, Maranhão, Bra3il
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d) de 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho;

e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no çaso de inexecuçào pârcial ou totâl do

obieto contratado.

lll - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá, por prazo nào superior a 02 (dois) anos.

§ 1o Se a multa aplicada for superior ao valor da gerentie prestada, quando houver, além da perda desta,

responderá o contretado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos

pele Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá ou cobrada judicialmente.

§ ? As sanções previstâs nos incisos I e lll do caput poderão ser aplicadas juntámente com â do inciso ll.

devendo a defesa prévia do interessado, no respecüvo processo, ser apresentada no prezo de 10 (dez) dias

úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de descumprimento de

obrigação contratual.

7.5. Atrasos cujas jusüficativas sejam aceitas pelo Contratante e comunicadas antes dos prazos de entrega

consignarios no comrato ou ciocumento equivaiente porierão, a critério rjeste, ser isentos totai ou

parcialmente da multa.

7.ó. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e

contratar com e edministração, a Contratada será descredenciada por igual perÍodo, sem preiuízo das multas

preüstas neste Edital, no Contrato e demais cominações legais.

7.7. A aplicaçáo das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de outres, previstas em Lei,

inclusive a responsâbilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administração.

7.8. A autorldade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gravldade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princÍpio da

proporcionalidade.

8. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1 - A Atâ oe xegistro cie treços, cjurante sua vaiioade, poderá ser udiizaoa por quaiquer órgao ou entidaoe

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão

gerenciador, desde que devidamente justiÍicadâ a vantagem e respeitâdas, no que couber, as condições e as

regras estabelecidas na Lei n.o 8.óóó, de 1993;

8.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;

8.3. As aquisiçóes ou contratações adicionais a que se refere este item não poderáo exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quanütâtivos dos itens do instrumento convocatório e registrados
á. .+..1ó rôdi.+.^ âô ^.â.^ô ^r.. ^ Á'-i^ --'-^.i.'{^' - Á,di^. ^-,ri.i^^^+ã..s vr àúv óer vi ivree

8.4. tu adesôes à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos nâo participantes que eventualmente aderirem;

8.5. Tratando-se de item exclusivo pare microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas

enquadradas no artigo 34 da Lei n.' 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgào

PÍcícitura Municipal dc Santa Luzie do PaÍuá - MA I O.|PJ: Í1.511.093/üXf1{ró
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gerenciador e participantes ou iá destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 8O.0O0,00

(oitenta mil reais) (Acórdão TCU n" 2957 l2oll - Pli
8.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relaüvos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigaçôes contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla deÍesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuâis, em relaçâo

âs suas própriâs contratações, informando as ocorrências âo órgão gerenciâdor;

8.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contretação

solicitada em até o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;

8.8 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para

eÍeüvação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não

pârticipante.

9. DA FrSCÂttrAçÃO DAs CONDrcÓES DE RECEBTMENTO DO OBJETO

y.i. A execuçào rio Lontrato será acompanharia e iiscaiizada peio fiscai rje uontratos Aciministrarivos rja

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que enoterá, em reSistro próprio, todas as ocorrências

relacion:das com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados;

10. DOS CASOS FORTUTTOS OU DE FORçA MA|OR

iü.i. Serão consicieracios casos Íonuitos ou cie força maior, para eÍeito tie canceiamento tie registro de preço,

prorrotaÉo de prazos ou a não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir

descritas, quando vierem a afetar a entrega dos itens aos órgáos requisitantes, desde que satisfatoriamente
justificados e devidamente comprovedos pele contratâde e comunicedas ao Órgão Gerenciador:

a) greve geral;

b) calamidade pública;

c) interrupção dos meios de transporte;

d) condições meteorológicas excepcionalmente preiudiciais; e,

e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do ert. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei n'.
ro.406/2@2).

11. DOS CÂSOS OMTSSOS

ii.i. Os casos omissos seráo resoivirios de acorrio com a Lei n" i0.52ü, cie i7 cie juiho de 2ü.t2.

11.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão, por intermédio de

instrumento contratual, emissâo da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Fornecimento ou outro
instrumento similar.

11.3. Caberá ao Íornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçôes nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as

obrigaçôes anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. Preferencialmente pelo

portâl COMPRASNET.

PÍcfcitura Munlcipal d. Santa Luzie do Pe.uá - MA I OIPJ: II.511-093,/(m1.0ó
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ww.santaluladogarua.ma. gov. br
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11.4. As aquisiçóes ou contrataçóes adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e Íegistrados na Ata

de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

t:2. oas omosrçóes Rxls
i2.r. inreBrem esrâ Ata, inciepencientemente cie sua transcrição, o Erjitai e seus anexos rio(a) Pregão

Eletrônico, a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar no mencionado certame e

demais elementos do presente processo.

12.2. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro de

Santa Luzie do Paruá - MA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado gue seja.

v E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na

presente Atâ, que lida e achada conÍorme, vai assinada pelos Representântes do Órgào Gerenciador, das

Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todo os ato presentes.

Santa Luzia do Paruá - MA, 11 de Abril de 2023

ASSINAruRAS

PELA GERENCIADORA PEIA BENEFICIÁRh

ALEXON DEJESUS tusinàdo de íoíma digital poÍ

FERNANDEs i,flil"i:;ã§á,'S,I'"
MAGALHAESí8330582272 p366r 2s23.01.1 I 17.e28-0l,oo,

a e Kassiá sántos Freitás ALEXON DE JESUS F. MAGALHÃES

483.305.822-72Secretária Municipal de Educação

oL2/2021

d/üilr"re ún battr)
066 §55 6G3 -1\ oz3 53Zr.(t1_6?

PreÍeitura Munlclpal de Sârlta Luzi. do Paruá - MA I CNPJ: Í1.511.093/0{»1-0ó
Avcnida PÍofessoÍ Joáo Moraês dÊ soura, n' 355, Cêntro - CEp 65.272-m, Sar a Luzia do paruá, Maíanhão, BÍâsil

wwrv.santaluziadoparua,ma.goy.hf,
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PREFEÍTURA MUI{ICIPAL DE ROSARIO

Municipal de Rosário/HÀ

ArL 20 Essa portaÍia entrarô em vigoÍ a partií dô data de sua Publicaçáo, íevogadas a disposiçóes em contÍáÍio

GAAI EÍE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ROSARION4A, 12 DE AERIL DE 2023. REGIsTRE.sE, PT'|BUQUE-SE E CUMPRASE

JOSÉ NrLÍOl{ Plr{HEIRO CALVET F|LHO

vireÍeito Municipàl de RosáÍio/MA

§il,.,

íg JI[.u3
\B Â9,i\6-

PREFEtTURA MUNlctpaL DE saNTA Luzta Do PARUÁ

EXTRATO DA ÂTA DE REGISÍRO DE PREçOS tte 029/2023

CXTRÂYO DÀ ATÂ DE REGISTRO DE PREçOs N! O292O2I

EÍO

IOTAL REGISTRADO

DOS ITENS REGISTRADOS

DÂDOS DO PROCESSO DE ORIGEM

Nc pRocEsso ÂDMINISTRATIVO: 10122023
NC PROCESSO DE CONÍRAÍAçAO:h082 02 3

MODATIÔADE: Preqão Eletrônico

óRGÃo GERENctaDoR Eecretaria l.!unicipal de Educação

RGÀo(s)PARICTPANTE(S), I

ÂTENDER As NEcEsstDADEs DA sÉcRETÀRlA MUNtctpAL DE EDUcÀÇÃo Do MUNtctpto DE SANTA LUztA
DE PREçOS PÂRA TUTURA E EVEÍ{TUAL AQUI5 DE KÍTS RE

PÂRUÁ

ES DE ENSINOAS

Ri41.700,00 (quarênta e um mil e seteceÍrtos .eais)

VIGÊNCIA INICIAL: I1l de abrilde 2023
0 de abrilde 2024IiTIEITMENEM-

DADos Do óRGÂo GERENCiADoR

NONIE FecretanaMunicipaldeEducação kNPl. Fo.oss.aoriooor-OO
LOGRÀDOIjRO: lRua Duque de Caxias. ?5 FÀRRO: lcentro
ctDAoÊ panta Luzia do caruá FsrADo:htaÍahhão
REPRESENTA lE:Febastiana de Kassia Santos Freita{CPF: pOS,rer.zf:-le

DADos Do BE EFtctÀRlo
RÂzÁosoctÂr: ]arexoHoelrulcarxms lceaclrel, 14.847.21.6i0001-00

ENDEREçO: lnUn oOS CanreuHrs, AAo JÀnno, URUNAS

CIDADE leetem fsrnoo Pará

coNÍÀTo: lígr) gug+sor le.um, alexonfm@yahoo.com. bÍ

REPRESENTAN'IE:IALEXoN DE JESU5 F. MAGATHÀe$nr, 483.305.822-72

SPECIF IOES E ITE s DA ARP

EEIIT ffrEE IEEEEI!trE§EEIEEEIIEI?ãI

0 160i269

sáo LUís, QUINTA'13 DE AERIL DE 2023. ANO XVll ' Ne 3081
lSsN 2751-860X

PORTARIA r 33it DE 12 DE ABRIL DE 2023,

FORTARIA IIC 334 DE 12 DE A'RIL DE 2023.

o PREFEÍTo Do lrUtltcipto DE RosAR]oltiÀ J05É i|tlfo Plt{HElRo cALvET ?lLHo, ho uso das suas atribuiçóes legais. e em cumpÍimehto
ôo art. 68, inciso vl e lx da Lll OÍgânlca do ilunlcíplo dG RocáriontA,

RESOLVE:

Art. ro Nomear o SR, ISAC DE JESUS SEREIO PERETRA no cargo de 5ECREÍÁR|O OE 
^t 

Ír{IXISTRAçAO E RECURSOS HUÍtlA OS ha PreÍeitura

Publicado por: GUíTAVO NARQUES COIMBRA

C ód i g o i d e nti fr ca d o r 7 5 e cc ec a e8O2 c7 I 49 bgc 3 7 1 0 c I c9 43 bd

www.famem,org.br
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DOS MUNICtPtOS
sáo LUís, QUlt{TÂ * 13 DE ABRIL DE 2O2l * ANO XVll " llr 3081

lss 2753-860X

I COLHERES DE PLASTICO PARA REFEICÀO, TIPO ESCOLAR EM POUPROPILENO. rrÍal R$ r,05 R$ 6.300,00
COPOS PLÂ$ICO EM POTIPROPILENO TIPO ESCOLAR 3OOML COLORIDOS frrrd R$ 1,90 i$ 11.400,0!

3 PRÂTOS DE PúSTICO PARÀ REFEIçÃO TIPO MERENDA ESCOLAR flifrl Rl 2,25 t$ 13.500.00

4

CultlBUCA ESCoúR: NÀ CoR AzUL EscURo, FEIÍO EM PoLlPRoPlUNo VIRGEM AToXlCo.
ALTO ERILHO, RESISTENIE A RÀOS SOLARES, POUDO E SEM REBAREAS PARÁ EVÍTÂR
ACUMULO DE SUIEIRÀS E EACTERIAS, CAPACIDADE 3501'lL 2,5MM DE ESPESSURA,
RESISTENTE A EMPÀCTOS E ATE 1OO! POR ATE 20 MIÍ\IUTOS, PRODUTO FABRICADO
CONFORME RESOLUçÀO 105 DA ANVISA, DURABIUDADE MINIMA DE 2 ANOS.

Uni R$ r.,75 R$ 10.500.00

ValoÍ Totàl R$ 41.700,00
E

!Er."t.]:F Et@E@
@@

Santô Luzia do Paruá - MA. 12 de ab.il de 2023

ASSII{ATURAS ,d 'ur.r

{ãff§)
\(T'"o -'

PELA GERENCIADORA PELÂ BEI{EFICIARIA

Sebastiana de Kassia Santos Freitãs
Secretária ltlunicipal de Educaçào
012/2021

ALExoN DEIESUS F, MAGALHÃEs
483.305.822-72

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES

Código identifrcadon c6cac4TÍe7851 caga7967ddba6d4b07

EXTRÂTO DA ArA DE REGISTRO DE PREçOS ]lr 030/2023

EXTRATO DÂ ATA DE REGTSTRO DE PREçOS t{r 030/2023

os Do GERENCIÂDOR

DOS ITENS REGISTRADOS

DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM
NE PROCESSO ADMINISTRATIVO 0r 32023
N' PROCESSO DE CONTRATAçAO: 009/2023
MODALIDADE Pregáo Êletrônico
ORGAO GERENCIADOR Secretaria Municipal de Educação

oBjEÍo

sriEtifinE

CADEIRA COM PORTA LNROS (NORMAS INDE), PARA ÂÍENDER A5 NECESSIDADES DA SECRETÀRIA MUNICIPAL
DE EDUcAÇAo Do MUNIcIPIo DE SANTA LUZIA Do PARUA.

VALOR TOTÂL REGISTRÂDO: RS 262,400,00 (duzentos e sessenta e dois mil e quatrocentos reais)

VIGENCIA INICIAL: 11 de abrilde 2023
VIGÊNCIA FINALI 10 de abrll de 2024

@@EiENil

retaria Municipal de Educaçào NP] 0.039.467/0001-0

LOGRADOURO: hua Duque de Caxias,75 plnnor lcenvo
CIDADE lsanta Luzia do Paruá ESTADO:['taranhão

REPRESEI'ÍTANTE:Febastiana de Knssia Santos treita*PF: lOOS.f ef.ZS:-:a

DADos Do BENEFlctÁRto

RÀzÃo soctAl Ioar nnruruu runneerotuelrros LroSpF/cNB:F1.075.750i0001-56

ENDEREÇO: [VttrOl Arn, SOS hrnno, lprneue arurnls
CIDAOE pão trÍs lEsrADo: lMaranhão
CoNTATO: líSe)A+Sa-OrOO [.ultt-, lrr-lvHtrasctMENTo@uvE.coM
nennf sf fmmt:lEtatnê Teixeirà Nascimento lcrr, loss.tro.ra:lr

ESPECIFICAçOES E ITENS DA ARP

tternlDescrlçáo F-"*{,,;;4,"*[P Totàl

I www.famem.org, br 161/26S


